
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 223/2016 DE 16/05/2016 

Promovente: 

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE PROTEÇÃO NAS EXTREMIDADES DO CORRIMÃO 
DAS ESCADAS ROLANTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Yova 

PL 

PROJETO DE LEI N.° 	/2016 
	

223/2016 

Dispõe sobre a colocação de proteção nas 

extremidades do corrimão das escadas 

rolantes e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

proteção nas extremidades do corrimão das escadas rolantes (início e final). 

Art. 2° - O descurnprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao 

infrator as seguintes penalidades: 

• Advertência, com prazo de trinta dias para regularização; 

• Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na primeira 

autuação; 

• Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na segunda 

autuação; 

• Suspensão da licença de funcionamento, por prazo 

indeterminado; 

  

  

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100 — 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-9 0 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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Sala das Sessões, 

amisa io  a 
Vereador 

•f •  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Yova 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata os incisos deste 

artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de 

extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 

recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100 — 10° andar — sl. 1018 —CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares a fim de aprovar a 

proposição nesta Casa. 

amisa Nova 
Vereador 

ete Vereador Jonas Camisa Nova 
° 1N — 10° andar —sl. 1018 —CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 

/6 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador jonas Camisa Yova 

JUSTIFICATIVA 

São muito comuns, no Brasil e no mundo, relatos de acidentes em 

escadas rolantes, principalmente envolvendo crianças. 

Casos de crianças que se "penduraram" nos corrimãos das escadas e 

acabam caindo, bem como de crianças que acabaram prendendo os dedos ou as mãos 

por conta do corrimão que corre junto a escada, podem ser encontrados aos montes 

numa rápida pesquisa. 

Há pouco tempo atrás, em Minas Gerais, tivemos mais um relato de uma 

criança que acabou prendendo as mãos, causando inclusive queimaduras. Em São Paulo, 

no ano passado, outro o caso de um menino que se distraiu ao conversar com sua mãe e 

teve seu pé preso. Em 2013, em Canoas — RS, num momento de distração dos pais, uma 

criança de três anos faleceu depois de ter sido carregada pelo corrimão, levando à sua 

queda no andar de inferior. 

Um vídeo bastante perturbador, que acabou se tornando viral na 

internet, mostra uma criança se agarrando ao corrimão e caindo da escada de uma altura 

bastante considerável. O vídeo é claro ao demonstrar o garoto agarrando-se ao corrimão 

e sendo puxado do andar superior para o inferior, causando sua queda no vão da escada 

rolante devido à falta de proteção adequada. Não se sabe se a criança sobreviveu ao 

acidente. 
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Papel para informação, rubricado omo folha n° Ge(  
/6 

I  CP5-1  /6 	(a )  
do processo n° 01-PL 223 de 2016, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 ULO 

LIDO HOJE 
19 	il A I 	2016 

ÀS COMISSÕES DE 
. Const., Juttlit tárig. éarticip, 

roi. USW. 15:141tro. e ,' -o4to..) 	i 

ribm.,:iffsilimp., Aá. C. 	a„, 1 'to., um. o Gazitron., 

Fins 	s a Wv,-,rruinto. 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

- 

/- 

An • • lsoldi Caleari 

Sup- isrda E e de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

	

,i~er.19~■~111•11. 	 ANN■01••••■••••1■11~....- 

213100 NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÁO PAL;;._L. ,  
OR DE PESQUISA E ASSESSORA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

02,3/0/c20...14 As  /5 : 242 he 

	

POR 
	

AnAve ,  

r,tDA: O 	ÀS: 10 	h 	ASS.OLÁ—) ••■••■•■■•■....., 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha  0‘  
Proc. N°. 	Lá_ 

Alessandr abaki 
RF. 11.136 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0223/16 

Realizada a pesquisa, foram localizadas as seguintes legislações: 

- Decisão Normativa CONFEA n° 36, de 31 de julho de 1991, que dispõe sobre a 
competência em atividades relativas a elevadores e escadas rolantes; 

- Lei Municipal n° 10.348, de 04 de setembro de 1987, que dispõe sobre a instalação e 
funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de julho de 1992, que dispõe sobre regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 52.340, de 25 de maio de 2011, que confere nova 
regulamentação para o registro das empresas conservadoras de elevadores e outros 
aparelhos de transporte definidos no art. 2° da Lei n° 10.348, de 04 de setembro de 
1987; 

- PL 439/13, que dispõe sobre condições obrigatórias de segurança a serem 
implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do Município 
de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 636/13, que dispõe sobre a instalação de avisos de segurança em escadas 
rolantes, de qualquer estabelecimento com circulação de público na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Pulo, 07 de junho de 2016. 

Ju1jya ThfidãdË von T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP 232.414 
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02/06/2016 Confea - Legislação 

, RrsiaNTA,(Jaa 

CONSUUA 

SOLTA POR FitsENTA 

Últimas Legislações 

Legislação > Consulta Geral 

-24105/2016 
Decisão Plenária - Aprova 
a reaiizaçáo de encontro 
da CEAP do Confea com 
as CEAPs Regionais na 
dia 27 de junho, em 
Brasilia-DF, e dá._ 

- 24/05/2016 
Decisão Plenária - Aprova 
a alteração da data de 
realização do Workshop 
da Coordenadoria de 
Câmaras Especializadas 
de Engenharia... 

- 24/05/2016 
Decisão Plenária - Aprova 
a participação no 14° 
Encontro de Fiscalizá.ção 
e Se ,  ' ário sobre 
Ag r 	as ENFISA, de 
10 ( 

- 24/05/2016 
Decisão Plenária - Aprova 
a Proposta na 003/2015 
da Comissão Temática 
Criatividade e Inovação 
Tecnológica - CTCIT, 
sobre a realização... 

- 24/05/2016 
Decisão Plenária - Aprova 
o ajuste de contas, nos 
termos do art. au  da 
Portaria AD 	038, de 28 
de janeiro de 2016, e art. 
4 0  da... 

DECISÃO NORMATIVA No 036, DE 31 JUL. 1991. 

Dispõe sobre a competência em atividades relativas a elevadores e escadas rolantes. 

O Plenário do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em sua Sessão Ordinária no 1,226, realizada 
em Brasília, a 25 ABR 1991, ao aprovar a Deliberação no 013/91 - CRN, da Comissão de Resoluções e Normas, na forma 
do inciso XI do artigo 71 do Regimento Interno aprovado pela Resolução 331, de 31 MAR 1989, 

CONSIDERANDO os termos da Lei no 5.194/66, em especial os artigos 1°, 6°, 7°, 8°, 59 e 60; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução no 218/73, do CONFEA, artigos 1 0  e 12; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução no 278/83, do CONFEA, artigo 4 0 ; 

CONSIDERANDO os termos da Lei 6.496/77, artigos 1°, e 3 0 ; 

CONSIDERANDO os termos da DECISÃO NORMATIVA no 08/83, de 30 JUN 1983, do CONFEA. 

DECIDE: 

1 - DAS ATIVIDADES RELATIVAS A "ELEVADORES E ESCADAS ROLANTES": 

1,1 - As atividades de projeto, fabricação, instalação ou montagem, manutenção (prestação de serviços com ou sem 
fornecimento de material e sem alteração do projeto) e laudos técnicos de equipamentos eletromecânicos do tipo 
"elevador", "escada rolante" ou similares, somente serão executados, sob a responsabilidade técnica de profissional 
autónomo ou empresa habilitados e registrados no CREA. 

2 - DAS ATRIBUIÇÕES: 

2,1 - Profissionais de nive.1 superior da área "mecânica", com atribuições previstas no Art. 12 da Resolução no 218/73 do 
CONFEA, estão habilitados a responsabilizar-se tecnicamente pelas atividades descritas no item 1. 

2,7 - Poderão, ainda, responsabilizar-se tecnicamente pelas atividades de "manutenção de elevadores e de escadas 
rolantes" os Técnicos de 2 0  Grau com atribuições constantes no Arta 4° da Resolução no 278/83 do CONFEA. 

3 - DA PARTICIPAÇÃO EFETIVA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

3.1 - Quando tratar-se de atividade de "fabricação" e/ou "manutenção" relativas a elevadores e escadas rolantes, o 
profissional responsável técnico deverá ser residente na jurisdição do respectivo CREA, 

3.2 - Quando tratar-se de atividade de "projeto", "instalação ou montagem" e "laudos técnicos" relativos a elevadores e 
escadas rolantes, o profissional responsável técnico não precisa ser residente no Estado. 

4 - DO REGISTRO DA ATIVIDADE: 
Calendário de reuniões e 
conselheiros, 	 4.1 - Todo contrato que envolva quaisquer das atividades descritas no item 1 fica sujeito à "Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART"; 

4.2 - Quando tratar - se de atividades de "projeto", "fabricação", "instalação" ou "montagem" e "laudos técnicos", o 
formulário da ART e a respectiva taxa serão recolhidos de urna só vez, antes do início da obra ou serviço; 

4.3 - Quando tratar-se de atividade de "manutenção" de elevadores e escadas rolantes, com prazo de validade do 
contrato igual ou inferior a um ano, o formulário ART e a taxa serão recolhidos de uma só vez antes da data do início de 
validade do contrato; 

4,4 - Quando tratar-se de "manutenção" de elevadores e escadas rolantes com prazo de validade do contrato superior a 
uni ano, será recolhido anualmente um formulário de ART com a respectiva parcela de taxa proporcionai ao período de 
validade do contrato; 

4.5 - Quando tratar-se de contrato de prestação de serviços por prazo indeterminado, será recolhido anualmente um 
formulário de ART com a respectiva taxa, correspondente ao valor do serviço contratado no primeiro mês do período de 
validade da ART, multiplicado por 12 (doze); 

4.6 - Para fins de registro da ART, as atividades são classificadas em: 

- Projeto e/ou fabricação de elevadores e escadas rolantes; 

- Manutenção de elevadores e escadas rolantes; 

- Instalação ou montagem de elevadores e escadas rolantes. 

4,7 - Quando tratar-se de contrato de "instalação" com cláusula de garantia e/ou assistência técnica, deve-se anotar na 
ART o registro, período de garantia ejou assistência técnica. 

li-asila, 31 JUL 1991. 

FREDERICO V. M. BUSSINGER 
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02/06/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo Fo lha_  
Proc. 

 

     

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10348 

Total de referências 1 

 

Alessandr abaki 
RF. 11.136 

1/1 
Título: LEI N 0  10.348 04/09/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre instalaçao e funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 107/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 47.334/2006 - Regulamenta o art. 9° desta Lei, com a redação dada pela Lei no 

12.751/1998. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 33.948/1994 - Regulamenta a concessao de registro das empresas 
conservadoras de elevadores e outros aparelhos de transporte. 
- Decreto no 52.340/2011 - Confere nova regulamentação para o registro das empresas 
conservadoras de elevadores e outros aparelhos de transporte definidos no artigo 20  desta Lei, 
revogando a regulamentação anterior. 

Alterações: Lei 12.751/1998 - Altera o par. unico do art. 9 0  desta Lei. 

[ Back ] 
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Folha 
F?roc. N 

Alessandra abaki 
RE. 11.136 

• 

_ 
LEI N9 10.348 ,DE 04  DE 	Setembro 	DE 1987 

-Dispõe sobre instalação e funcionamento 
de elevadores e outros aparelhos detrans 
porte, e dá outras providencias. • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de são Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas - por 
lei. ' 
Faz saber que a Cãmera Municipal, em sessão de 26 de agos 
to de 1987, decretou 'e eu promulgo a seguinte lei: 

DISPOSIOES GERAIS 

Art. 19 - A instalação e funcionamentode 
elevadores e outros aparelhos de transporte no Município 
de São Paulo serão regidos pelas disposições da presente 
lei. 

• •Art. 29 - São os seguintes os aparelhos 
de transporte abrangidos por omita lei: 

- Elevadores de passageiros; 
II - Elevadores de carga; • 

III - Monta-cargas; 
IV -'Elevadores de alçapão; 
V - Escadas rolantes; 

VI - Planos inclinados; 
VII - Elevadores residenciais unifamiliarem 

VIII - Elevadores de degraus sobre esteiras., 
para passageiros ("man-lift"); 

IX - Esteiras transportadoras (passageiros 
oicargas); 

• X - Teleféricos; 
' .XI - Elevadores para garagem, com carga e 

descarga automática; 
• XII - Empilhadeiras fixas; 

XIII - Pontes rolantes; 
XIV - Pórticos; . 
XV - Elevadores Hidráulicos. 
Parágrafo énico - Esta lei não se aplica 

aoS seguintes aparelhos: 
, 	I - Guinchos usados em obras, para trens 

porte de material; 
II - Guindastes; 

III - Empilhadeiras móveis,. 
" 	IV - Elevadores para canteiros de obras 

de construção civil; 
V - Outros, não relacionados nos incisos 

a XV deste artigo. 
- • 	Art. 30 - O licenciamento perante a Pre 

feitura do-Município de São Paulo dos aparelhos de trani 
porte abrangidos por esta lei é de caráter .obrigatório, 
ficando eles sujeitos á fiscalização municipal. 

. 	 § 19 - Deeendem de Alvará de Instalação 
as instalações, reinstalaçoes e substituições de 	apare 
lhos de transporte. 

§ 29 - Nenhum aparelho de transporte po 
derã funcionar sem qué o proprietário tenha obtido o 
correspondente Alvará de Funcionamento. 

Art. 49-- 0 , pedido de Ivará de Instala-,  
ção deverá ser instruido com projeto, meDria1 descritivo, 
cãlculo de tráfego, diagrama unifilar da instalações ele 
trica& e cópias oficiais das plantas-da edificação. 

§ 19 - Podara o Executivo 	estabelecer 
a obrigatoriedade de apresentação de outros 	documentos 
além daqueles relacionados neste artigo. . 

§ 29 - - Juntamente com o Alvará de Insta-
lação será fornecida chapa de identificação de registro, 
na Prefeitura, do aparelho de transporte, a qual deverá 
ser colocada em local visível, sem o que. não se expedirá 
o Alvarã de Funcionamento, quando requerido. 

Art. 59 - A expediçao do Alvará de Fumai) 
na:mento fica condicionada ao pagamento da correspondente' 
Taxa de'Licença'Anual. 

• § 19 - O cancelamento da Taxa somente po 
.dera ocorrer, a pedido do proprietário, com a, definitiva 
desativação do aparelho de transporte, comprovada em regu 
Lar processo administrativo. 

§ 29 - A paralisação temporária de apa 
relho de transporte não dispense-o proprietário do paga 
Mento da respectiva Taxa de Licença. 

DA INSTALAÇÃO, CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMEN 
TO. 
Art. 6Q- A instalação e conservação de 

aparelho. de transporte sie privativas de empresas ou pro 
fissionais devidamente registrados perante a Prefeitura. 

Parágrafo único - Em cada aparelho de 
transporte deverá constar, em lugar de destaque, placa in 
dicativa do nome, endereço e telefone, atualizados, doi 
responsáveis pela instalação e conservação. 

Art. 79 - Alem dás demais exigências a 
serem estabelecidas em regulamento, o registro de empre 
sas instaladoras ou conservadoras dependerá da indicaçao 
e do registro, junto ã Prefeitura, de Engenheiro responsa 
vel técnico, regularmente capacitado, nos termos da fi 
gislação federal e das normas próprias, expedidas pelo iSP 
gão de classe. 

§ 19 - Os Engenheiros responderão soui 
dariamente com as empresas instaladoras ou conservadora; 
pelo cumprimento desta lei, sendo passíveis das ~SM; reg 
ponsabilidades e penalidades em que as empresas incorri 
rem em virtude de infrações. 

§ 29 -Am empresas instaladoras ou con 
servadoras poderão ter mais de um Engenheiro responsável 
inscrito na Prefeitura, mas pela instalação ou conserva 
ção de cada aparelho de transporte apenas um Engenheiro 
responderá. 

Art. 89 - No cano de mudança de Engenhel 
ro responsãvel, deverá ser providenciada baixa da respec-
tiva responsabilidade-junto ã Prefeitura. 
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Parágrafo Único - -A em re a instaladora .  
ou conservadora devera, no prazo de 15 nze) dias a 
partir da comunicação da baixa de respos.ilidade, indi 
car novo Engenheiro responsável. 

Art..99 - Será obrigatór a 	inapeção 
armai rigorosa dos aparelhos de transporte . a cargo -  
responsável pela conservação, que deverá e pedir Relatrio 
de Inspeção Anual, assinado elo Engenheir . 

Parágrafo Único - O Relat rio de Inspe-
çao Anual devera permanecer em poder do pr prietárlo do 
aparelho de transporte, para pronta exibis o à fiscaliza-
çao municipal, sempre que solicitado. 

Art: 10 - As empresas 	 deve 
rio manter serviço de prontidão, com no-mínimo dois Viten/ 
oca capacitados, para atendimento de situa ões de emergán 
ela. • 

Art. 11 - A instalação, 	funcionamento 
e conservaçao de aparelhos de transporte deverão obedecer 
às normas pertinentes da, Associação Brasilpiratle Normas 
Técnicas, adotadas oficialmente pela Prefe tura do Munia' 
pio de São Paulo, bem como disposições da egislaçao muni 
cipal. 

§ 19-- Na hipótese de omi são, nas nor 
mas da Associação Brasileira de Normas Téc icas, de aspeõ 
tos importantes relacionados com a instala ão,funcionamen 
to e conservação de aparelho de transporte poderão ser 
adotadas normas correntes em outros .  países .reconhecidas 
peia Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 29 - Nos casos de apare os de transpor 
já instalados a data de vigência desta ei, assim como 

nas hipóteses de substijuição de elevadora em caixas - e 
casas de máquinas já existentes, que apre ntem.cendições 
em desacordo com os dispositivos técnicos u legais parti 
omites, poderão, a juizo da Prefeitura, se toleradas cá 
racteriaticas divergentes, desde que nao c mprometam a se' 
gurança dos aparelhos.. 

Art. 12 - Sempre que o ap relho de trans 
porte de passageiros estiver em regime de ornando 'manual, 
a manivela, deverá ser operado por ascenso ista. 

DAS PENALIDADES 

Art. 13 - Pela infração a disposto na 
prasente lei, serão aplicáveis ao propriet rio as seguin-
tea multas : 

IrrmAçAo 	 MULTA 

I - Falta de Alvará de Instalação ou de 
Conservação 	 3 UFM 

II- Permissao.de  instalaçao ou conser-
vação de aparelho de transporte por 
empresas nao registradas ha Prefei-
tura  3 UFM 

ui- Utilização indevida de aparelho de 
transporte 	 3 UFM 

IV-Funcionamento de aparelho de. trans-
porte sem ascensorista (ou operador) 
nos cascai em que tal é obrigatório. 1 UFM 

V - Permisaão.de instalação ou funciona  
mento de aparelho de transporte dei 
provido de adequadas condições dá 
segurança 	De 3 a 1 UFá, 

dependendo da 
gravidade da 
falta 

VI- Paralisação injuatificada de apare- 
lho de transporte, por mais de 24 
horas 	 3 UFá 

VII - Desrespeito a auto de interdição 
ou embargo de aparelho de trans- 
porte 	 10 UFM 

Art. 14 - As empresas inst ladoras 	ou 
conservadoras sujeitam-se la seguintes multa: 

INF RAÇA° 	 MULTA 

I - Exercício de atividades sem 	o 
devido registro na Prefeitura 	 10 UFM 

II - Instalação ou conservação de apa 
relho de transporte sem o respec 
tivo alvará  

III - Instalação ou conservaçã 	
1 UFM 

o de apa  
relho de transporte em inadequa- 
das condições de funcionarnentocu 
de'aegurança., 	 De 5 a 10 

UFM,depen 
dando dá 
gravidade 
da falta 

IV - Falta de comunicação á Prefeitu-
ra de quaisquer defeitos que 
afetem o funcionamento ou a segu 
rança de aparelho de transporte, 
quando o'proprietário se negue a 

• permitir os necessários reparos. De 1 a 5 
UFM,depen 
dendo, dá 
gravidade 
da falta 

V - Falta de comunicação, à Prefeitu 
ra, de assunção ou transferência 
de responsabilidade por aparelho 
de transporte. 	 0,5 UFM 

VI - Falta de inspeção anual de apare 
lho de transporte 	 1 

	

VII - Falta ou insuficiência de servi 	
urm 

ço de prontidão 	 5 UFM, 
VIII Desrespeito a auto de interdição 

ou embargo de aparelho de trans- 
porte 	 10 UFM 

. Art. 15 - A-qualquer outra infração a dis 
positives legais ou regulamentares, não indi da expressa 
mente nos artigos 13 e 14, corresponderá multa de 1 uma 
novavel, na persistência da falta, a cada trinta dias, á . 	. 
aplicável em dobro nas reincidências:. 

	

§ 19 - As multas, quando for o caso, 	se 
rã ' oaplicadas em relação a cada aparelho de t ansporte. 

§ 29- Nas'reincidáncias as multas serão 
aplicadas em dobro. 

§ 34 - Na persistência da i fração, as 
multas serão renovadas a cada trinta dias, exceto na hip6 
tese do inciso - -Vil do artigo 13, e do Inciso VIII do arti 
.go 14, em que a renovação serí diária. 
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Art. 	pena de cancelamento de re 
gistro de empresa instaladora ou conservadora poderá ser. 
imposta, pelo .  Prefeito, na hipótese de manifesto e reite-
rado - descumptimento das normas legais Ou regulamentares,a 
deixar evidenciada sua inidoneidade no exercício da ativi 
dada. . 

Art. 17 ÁS penalidades previstas nesta 
lei são aplicáveis, nas mesmas condições, aos Engenheiros 
responsáveis. 

Art. 18 Poderá a Prefeitura embargai a 
instalação de aparelhe de 'transporte ou interditarsenfun 
cionamento nas seguintes hipóteses: 

. I - Risco iáinente para a segurança do 
publico ou -de pessoal empregado nos serviços de, instalação 
ou conservação; . 

• II - Desvirtuamento de uso de 	aparelho 
de transporte; 

• III - Falta de Alvará de Instalação ou de 
Funcionamento, não regularizada após n aplicaçao das pena 
lidades previstas no'artigo.13, I e no artigo 15, § 39; _ 

rs/ — Instalação ou funcionamento de apare 
lho de transporte sem a assistencia - de empresa habilitada, 
não regularizada após aplicação das penalidades previstas 
no artigo 13, II e no artigo 15, §. 39. . 

,Perágrafo único - O embargo ou a interdi 
ção somente serão levantados -, á requerimento do interessa 
'do, após vistoria que comprove estar sanada a irregulari-
dade ensejadora . de  uma ou de outra medida.' 

• DISPOSIÇÕES FINAIS 

• Art. 19 --A observância do disposto nes-
ta lei não desobriga os responsáveis do cumPrimento 	de 
quaisquer outras disposições legais ou_regulamentares. 
• Art. 20 - As despesas cOm a execução das 
ta lei Correrão por conta .  das dotações orçamentárias pra - 
prias, suplementadas se necessário. 

• Art. 21 - Esta lei entrará em vigor 90 
, (noventa) dias apôs sua'publicáção, revogadas as disposi-
ções em contrário. 	• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO.DE ,SÃO PAULO, aos 04 de Seterdwo ' 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito" 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO.MANHÃES BARRETO,SecretArio das Finanças 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,SecretArio dallabitação e Desen-
volvimento Urbano 
ALEX FREUA NETT0,8ecretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de 

Setembro de 1987. 
FRANCISCO HATISTA,Secretãrio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

Alessan 	Labaki 
RF. 11.136 

07/06/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. 
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RF. 11.136 

Lei r1 42  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 

9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 
10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12 Circulação e Segura ça 
As exigências constantes deste 
ções construtivas das edificaçõe 
tos considerados essenciais à 
seus ocupantes visam, em espe 
totalidade da população em pe 
com as garantias necessárias de s 

apítulo, relativas às disposi-
e instalação de equipamen-

irculação e à segurança de 
ial, permitir a evacuação da 
iodo de tempo previsível e 
gurança, na hipótese de risco. 

121 Normas Gerais 
Para os efeitos deste Capítulo, s 
a) edificação existente: aquela le 
que lhe falte o Certificado de Co 
b) edificação nova: aquela a c 
acréscimo de área superior a 
regularmente existente. Quando 
por mais de um bloco, este acr 
bloco. 

o consideradas: 
• alm ente licenciada, mesmo 
clusão; 
nstruir, ou a reformar com 
0% da área da construção 
a edificação for constituída 
scimo será considerado por 

12.1.1 As edificações existentes, que n 
mínimos de segurança estabele 
adaptadas, nas condições e pr 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 
a) as edificações regularmente e istentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que sem aumento do núniero de andares; 
b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-
riormente a 20/06175, que tenham sido objeto de adaptação 
às Normas de Segurança poste iores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 
c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à épáca de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 

o atenderem aos requisitos 
idos nesta lei, deverão ser 
os a serem estabelecidos 
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12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ático. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarem às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 

• devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverãó apresentar altura "a" (espe-
lho) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privativa restrita: a 5 0,20 melz 0,20 m; 
b) escada privativa: a 5 0,19m e I z 0,25m; 
c) escada coletiva: a 5 0,18m e 1 2 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largurá "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro nterno da escada, a uma distan-
cia de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centi 
b) 0,50 m (cinquenta centím 
c) 1,00 m (um metro) se cal 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das e 
poderão apresentar qualquer 

12.3.2 Serão obrigatórios patarriare 
a) a escada vencer desnível 
vinte e cinco centímetros); o 
b). houver mudança de direç 

12.3.2.1 Os patamares deverão atend 
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetos) quando em escada privativa; r 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 rn (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior.a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2_40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pel ó menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 

atros) se privativa restrita; 
tros) se privativa; 
tiva. 
cadas coletivas protegidas não 
tipo de saliência. 
intermediários sempre que: 

superior a 3,25m (três metros e 

o em escada coletiva. 
r as seguintes dimensões mini- 

1. 
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Folha 
Proc. N 

Alessandra Labaki 
RF. 11.130 

12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistem de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, ci nforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso a edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
I - Classe I - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líi uido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela xposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatu a de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de ateriais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Cl sse II; 
II - Classe II - de combustão entre li 
líquidos com ponto de fulgor situa 
admitindo-se que são de combust -
riais que, em virtude de sua mais b 
ção e muito rápida expansão de fog 
elevação de temperatura; 
III - Classe III - capazes de produzi 
ras tóxicas ou inflamáveis, por efei 
que forem inflamáveis por efeito de 
peratura do ar, nesta incluídos de m 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decomp 
que envolve, desde logo, os expio 
todavia, a classe se limite a estes. 

re e intensa, incluindo os 
os entre 38°C e 83°C - 
o intensa aqueles mate-
ixa temperatura de igni-
, queimarem com grande 

vapores, gases ou poei-
o de sua combustão, ou 
simples elevação da tem-
do geral, os líquidos com 

serem por detonação, o 
ivos primários sem que, 

12.5.4 Para formulação das exigências rel tivas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equival" ncias entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incl idos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe III, equivale 10 kg da Classe 11 que 
equivale a 100 kg da Classe 1. 
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Folha 
Proc. N 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 	 M2 1 pessoa 

Habitação 	 15,00 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 	 0,40 
Freqüentadores sentados 	 1,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 	 5,00 
Espera e recepção 	 2,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 	 1,50 
Laboratórios, oficinas 	 4,00 
Atividades não especificas e administrativas 	 15,00 

Prestação de serviços de hospedagem 	 15,00 

Prestação de serviços automotivos 	 30,00 

indústrias, oficinas 	 9,00 
(continua) 
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12.6.1:1 

12.6.1.2 

12.6.1.3 

12.7 

12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação) 

Ocupação W / pessoa 

Depósitos 30,00 

Locais de reunião 
Setor para público em pé 	 0,40 
Setor para público sentado 	 1,00 
Atividades não especificas ou administrativa 	 7,00 

Prática de exercício físico ou especial 
Setor para público em pé 	 0,30 
Setor para público sentado 	 0,50 
Outras atividades 	 4,00 

Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 	 ** 
Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 	 " 

A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos cla -sificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11. 

Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser consideradapara o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espa os destinados à circula-
ção horizontal que ultrapassarem ,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

Em casos especiais, a relação m 2/sessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justifica. a através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Co etiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento, 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (tri ta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1, '0 m (um metro e vinte 
centímetros). 

i, 
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12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

60 x Lo x Y 
Lc - 

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida; 
"Lo" é a lotação de origem; 
"Y" e "K" são valores determinados pejas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho + 3 

Y - 	 1 
15 

onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi-
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o ático. 

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.7.1.2 - Valores de "K" 
Uso Tipo de Circulação 

Corredores e rampas Escadas 

Coletivo Coletivo 
Protegido 

Coletivo Coletivo 
protegido 

Residencial 60 240 45 180 
Prestação de serviço 
de saúde 

30 75 22 55 

Demais usos 100 250 65 160 

• 12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.6 Para as rampas descendent s no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascende tes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 0% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevador s, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação po meios mecânicos, não será con-
siderada para efeito do cálc là de escoamento do edifício. 

12.72 O espaço fronteiro à saída • as escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia 

12.7.3 No pavimento de saída da dfficação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados e acordo com a 'capacidade de 
escoamento das escadas a sue dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio an ar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que roporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saía a e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exi idas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Esc das e Saídas 
Os espaços de circulaçãi horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utiliz ção, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a per orrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar 	Percurso 
	

Distância máxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo 	C/chuveiro Protegido 
ou aberto automático 

De saída da De qualquer p nto 45 	68 	68 
edificação 	até o exterior 

Da escada at o 25 	38 	45 
exterior 

Demais 	De qualquer onto 25 	38 	45 
andares 	até uma escada 

largura da escada. 
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12.8.1.1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá serinferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) enVe si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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12.9.1 

12.9.1.1 

12.9.1.2 

d) não contenham aberturas para 
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das 
conforme as NTO, e aplicados d 
guinte, em função do uso da édifi 

utos, ou galerias de insta- 
. 

aredes e pisos ensaiados 
acordo com a tabela se-
ção. 

Uso 	 Espaços de circulação protegidos (a) 

Saída 	Acesso das saídas Outros espaços 
Educacional 	A 	A ou i:1 • 	A, B ou C 

I ou II 	1 ou 1 

	

Tratamento de saúde A 	A 	 A 
I 	1 

Residencial 	A 	A ou B 	 A, B ou C 
I 	I ou I 	. 

Locais de reunião. 	A 	A ou B 	 A, B ou C 

Comércio e Serviços A ou B 	A ou 8 	 A, B ou C 
Indústria e depósito 	A ou B 	A, B Ou C 	A, B ou C 
a) Considerar "A", "B" e "C" os índices para revestimentos de paredes e I 
e 11 os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO; 
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada na tabela. 

As escadas protegidas, em todo. os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, alé de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos itens antznores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestíbulos/antecâmaras t- mbém protegidos. 

Os vestíbulos deverão ter suas • imensôes atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada. 

Os vestibulosiantecâmaras dever:o ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrad- de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições 
I - ventilação natural, através de 	•ertura voltada para o exte- 
rior, com área mínima igual a 51% (cinqüenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, di-tanciada no mínimo 5,00 rn 
(cinco metros) de outra abertura 'a mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, co 	funcionamento automático 
no caso de faltada energia, dimensr *nada de acordo com as NTO; 

1, 	1-. 
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III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
ção, que deverá ter: 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av = 0,03m x Hd, 
respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duta horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais multifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete' metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0;90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrado) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (p redes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os um tes de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, co forme os seguintes parâmetros: 
a) residencial, com altura su 
metros); 
b) tratamento de saúde, co 
superior a 15,00 m (quinze m 
c) locais de reunião, com lota 
pessoas; 
d) outros, com altura superior 

12.10.2.1 A compartimentação prevista 
da pela instalação de chuveir 

12.10.3 Deverão também constituir-s 
mitados por elementos resist 
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, n 
hum ou manipulam material 
superior a 200 kg/m2  de área 
de área de comercialização e 

subdivididos em compartimen 
res a 400 m2  (quatrocentos m 
centos metros quadrados) res 

II - as áreas destinadas a 
instalações e equipamentos: 

rior a 48,00 m (quarenta e oito 

ércio e educação, com altura 
tros); 
o superior a 700 (setecentas) 

a 27,00 m (vinte e sete metros)._ 

neste item poderá ser substitui-
automáticos em toda a área. 

em Setores de Incêndio, deli-
ntes ao fogo RF-120 (piso/pare- 

s quais se depositam, comercia- 
de Classe II, em quantidade 

e depósito, ou mais de 50 kg/m 2  
u industrialização, devendo ser 
os com superfícies não superio-
tros quadrados) e 800 m 2  (oito-

• ectivamente; 

brigar as seguintes atividades, 

a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da ed ficação; 

1. 
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b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 

antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar,* setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "f". 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superior a 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 1  

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será co 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento a 
c) equipamento fixo de combate a incên 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, nature 
ra, população e condições de segurança 
poderá dispensar de instalações e equi 
nem desnecessários em face à existên 
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de spaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mírimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema B ásico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais ,  de um escada prote-
gida deverão dispor. do Sistema Especial de Segurança. 

stituído por: 

tomático; 
io com acionamento 

a dos materiais, altu-
presentadas, a PMSP 
amentos que se tor-
ia de outras instala- 
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Alessandra Labaki 
RF. 11.136 12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-

dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele-
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

Material predominante Altura (m) 	 Área máxima 
compartimentada 

Classe I 	 Térrea 	 10.000 

s 9 	 5.000 

9 < h s  24 	 3.000  

Classe II 	 Térrea 	 5.000 

s 9 	 3.000 

9<hs  24 	 1.500  

Classe Hl 	 Térrea 	 3.000 

s 9 	 1.500 
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02/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52340 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 52.340 25/05/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação para o registro das empresas conservadoras de elevadores e 

outros aparelhos de transporte definidos no artigo 2 0  da Lei no 10.348, de 4 de setembro de 
1987. 

Revogação: Revoga o Decreto no 33.948/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.179/1994. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.348/1987 - Dispõe sobre instalação e funcionamento de elevadores e outros 
aparelhos de transporte, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back ] 
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oF or 01 N  

A e 	ndra ba i 
E. 11.136 PUBLICADO DOC 26/05/2011, p. 1, 3 c. 2-4, 1-2 

DECRETO N° 52.340, DE 25 DE MAIO DE 2011 
Confere nova regulamentação para o registro das empresas conservadoras de 
elevadores e outros aparelhos de transporte definidos no artigo 2° da Lei n 0  
10.348, de 4 de setembro de 1987. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1°. O registro das empresas conservadoras de Aparelhos de Transporte Vertical 
e Horizontal - ATs na Prefeitura do Município de São Paulo fica regulamentado nos 
termos deste decreto e na conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.348, de 4 de 
setembro de 1987. 
Art. 2°. Para exercer as atividades de conservação e manutenção de ATs no 
Município de São Paulo, a empresa deverá requerer o registro ou sua renovação ao 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, mediante recolhimento do 
preço público devido. 
§ 1 0 . O registro e as renovações de registro dependerão do atendimento das 
exigências especificadas no Capítulo II deste decreto e terão validade de 2 (dois) 
anos 
§ 2°. Constatada, a qualquer tempo, a inobservância das obrigações da empresa, 
que possam comprometer a qualidade ou eficiência dos serviços prestados durante 
o período de validade do registro, o CONTRU poderá exigir a antecipação do 
processo de renovação do registro. 

CAPÍTULO II 
Do Registro, Renovação do Registro e Alterações Cadastrais 
Seção I 
Do Registro Inicial 

Art. 3°. O processo autuado visando à obtenção do registro deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 
I - requerimento padrão preenchido, especificando no campo apropriado o título 
"Registro de empresa conservadora"; 
II - cópia do Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, atualizado, com o código de 
serviço compatível com a atividade; 
III - cópia da Inscrição Estadual, atualizada; 
IV - cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, atualizado, com o Código 
Nacional de Atividade Econômica - CNAE compatível com o ramo da atividade de 
instalação, conservação e manutenção de ATs; 
✓ - cópia do Contrato Social da empresa conservadora e da última alteração 
consolidada, devidamente registrada, devendo o item relativo ao objeto social, 
obrigatoriamente, fazer referência à prestação de serviços técnicos de conservação 
e manutenção de ATs; 
VI - cópia do Auto de Licença de Funcionamento de todas as unidades da empresa 
conservadora no Município de São Paulo; 
VII - cópia da certidão de registro da pessoa jurídica no Conselho Regional de 
Engenharia - CREA, atualizada; 
VIII - lista atualizada dos técnicos responsáveis pelos serviços de conservação e 
manutenção, contendo nome, função e horário de trabalho, assinada por um dos 
sócios ou por quem tenha responsabilidade para tal; M
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IX - cópia da última guia de recolhimento do FGTS - GRF quitada e a 
correspondente relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP -Sistema 
Empresa de Recolhimento do FGTS; 
X - cópia do documento que comprove o vínculo de trabalho entre a empresa 
conservadora e o engenheiro responsável bem como cópia da carteira de seu 
registro no Conselho Regional de Engenhari - CREA, atualizados; 
XI - cópia da planta geral das instalações da empresa e do layout da oficina; 
XII - lista dos veículos a serviço exclusivo da empresa, próprios, cedidos ou 
locados, acompanhada das respectivas cópias dos Certificados de Registro e 
Licenciamento atualizados ou dos contratos çlas locações ou cessões; 
XIII - lista das linhas de telefones fixos in talados em nome da empresa e/ou os 
detalhes do funcionamento do sistema de c municação usado no caso da instalação 
de centrais com troncos e ramais ou de outr tipo de tecnologia equivalente; 
XIV - cópias das certidões expedidas pelos Distribuidores Cíveis e de Família, 
exceto Executivos Fiscais; 
XV - cópia da Apólice de Seguro de Respons bilidade Civil vigente; 
XVI - cópia da notificação-recibo do IPTU de todas as unidades da empresa no 
Município de São Paulo. 
§ 1°. O valor da cobertura do seguro e responsabilidade civil contratada e 
constante da cópia da apólice exigida no i ciso XV do "caput" deste artigo deve 
observar proporcionalidade com a estrutura da empresa prestadora dos serviços de 
conservação e manutenção. 
§ 2 0 . Dentre as coberturas contratadas no eguro de Responsabilidade Civil deverá 
constar a cobertura relacionada à prestação e serviços em locais de terceiros. 
§ 3°. O CONTRU poderá exigir outros docu entos que julgar necessários à análise 
do pedido do registro. 
Art. 4 0 • As empresas conservadoras con tituídas para prestarem serviços de 
conservação, exclusivamente em ATs de u a única empresa ou edificação onde 
mantenham toda a sua estrutura para pres ar tais serviços, ficam dispensadas da 
apresentação dos documentos exigidos no incisos XII, XIII e XIV do artigo 3° 
deste decreto. 
Art. 5 0 • Além das exigências previstas no artigo 3 0  deste decreto, o registro 
dependerá de aprovação das instalações da empresa após vistoria do CONTRU. 
Art. 6°. Os despachos decisórios de pedidos de registro de empresas 
conservadoras, além de publicados no Diário Oficial, serão obrigatoriamente 
notificados, por via postal, ao interessado. 
§ 1 0 . O prazo para interposição de pedido de reconsideração de despacho, dirigido 
à autoridade que proferiu a decisão em pri eira instância, assim como de recurso, 
dirigido à autoridade imediatamente superi r, é de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação do despacho de indeferi ento no Diário Oficial, observadas as 
seguintes instancias administrativas para a decisão: 
a) Diretor de Divisão; 
b) Diretor de Departamento; 
c) Secretário Municipal de Habitação; 
d) Comissão de Edificações e Uso do Solo - EUSO; 
e) Prefeito. 
§ 2°. O despacho do Prefeito, assim como decurso do prazo recursal, encerram 
definitivamente a instância administrativa. 
Art. 7 0 . A empresa conservadora não po erá começar a exercer serviços de 
conservação e manutenção de ATs antes do deferimento do registro, por despacho 
publicado no Diário Oficial, sob pena de responder administrativa e judicialmente. 

Seção II 
Da Renovação do Registro 

Art. 8°. O pedido para renovação do regi stro deverá ser protocolado em data 
anterior ao vencimento do prazo de validade do registro. M
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Parágrafo único. Na hipótese de inobservância das disposições do "caput" deste 
artigo, a empresa só poderá prosseguir com as atividades de prestação de serviços 
de conservação e manutenção de elevadores após a obtenção de novo registro, nos 
termos deste decreto. 
Art. 9 0 . O pedido da renovação do registro deverá ser instruído com os documentos 
indicados nos incisos I, VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XIV e XV do artigo 3 0  deste 
decreto e da cópia do último registro. 
§ 1 0 . As empresas que obtiveram o registro antes do início da vigência deste 
decreto deverão apresentar também os documentos indicados nos incisos III e IV 
do artigo 3 0  deste decreto, por ocasião do primeiro pedido de renovação. 
§ 2°. As alterações nos dados constantes dos documentos não exigidos para a 
renovação do registro deverão ser informadas nesta ocasião, acompanhadas de 
cópia dos documentos comprobatórios da nova situação. 
§ 30 . O CONTRU poderá exigir outros documentos que julgar necessários à análise 
do pedido de renovação do registro. 
Art. 10. As empresas conservadoras, constituídas para prestarem serviços 
exclusivamente em ATs de uma única empresa ou edificação onde mantenham toda 
a sua estrutura para a prestação desses serviços, ficam dispensadas da 
apresentação dos documentos indicados nos incisos II, IH, IV, V, VI, XI, XII, XIII, 
XIV e XVI do artigo 3° deste decreto. 
Art. 11. A renovação do registro dependerá do atendimento das exigências dos 
artigos 9 0  ou 10, conforme o caso, bem como da apresentação do Auto de Licença 
de Funcionamento, na hipótese de mudança de endereço. 
Parágrafo único. As novas instalações serão vistoriadas pelo CONTRU para avaliar o 
atendimento da legislação. 
Art. 12. No caso de não protocolamento de pedido de renovação do registro, 
conforme estabelecido no artigo 8 0  deste decreto, bem como, no caso de 
encerramento da instância administrativa do pedido de renovação, a empresa ficará 
em situação irregular para prestar serviços de conservação e manutenção. 

Seção III 
Das Alterações Cadastrais Durante a Vigência da Concessão 

Art. 13. As alterações cadastrais deverão ser informadas pela empresa, mediante 
pedido de atualização cadastral ao CONTRU, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
a contar da mudança ocorrida. 
Parágrafo único. No caso de desvinculação do engenheiro responsável, a empresa 
deverá providenciar, imediatamente, a baixa de seu registro perante o CONTRU, 
bem como, comunicar o nome do novo engenheiro responsável, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias a partir da desvinculação do anterior. 

CAPÍTULO III 
Da Estrutura da Empresa Conservadora 

Art. 14. A quantidade de ATs sob responsabilidade de uma empresa de conservação 
deverá ser proporcional à quantidade de técnicos, de veículos automotores a 
serviço exclusivo da empresa e de linhas telefônicas nela instaladas, na 
conformidade com a Tabela constante do Anexo Único integrante deste decreto. 
§ 1 0 . Para comprovar a estrutura de comunicação, a empresa deverá apresentar 
documento indicando o número de linhas telefônicas e esclarecendo o modo de 
funcionamento do sistema. 
§ 2 0 . Os veículos automotores a serviço da empresa deverão atender à legislação 
de trânsito, no que tange à circulação e condução, devendo pelo menos um deles, 
ser da categoria utilitário. 
Art. 15. A empresa conservadora para poder prestar adequado serviço nos ATs sob 
sua conservação deverá manter: 
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I - ferramental adequado para execuçã dos serviços de conservação e 
manutenção; 
II - estoque mínimo das peças essenciais para os ATs sob conservação, em 
quantidade suficiente para consumo durante (três) meses. 
Art. 16. A empresa conservadora deverá constituir e manter adequada estrutura 
para: 
I - atender às exigências relacionadas à emis ão dos Relatórios de Inspeção Anual - 
RIA ON UNE; 
II - agilizar o envio e o recebimento de inforrnações relacionadas aos serviços que 
presta, disponibilizando o endereço de e-mail ao proprietário ou síndico de 
condomínio e ao iCONTRU. 
Art. 17. A empresa conservadora deverá coniiprovar seu vínculo com o engenheiro 
responsável, por meio de registro de empregado ou por meio de contrato de 
prestação de serviços, conforme a legislação pertinente, exceto se o engenheiro 
responsável for o proprietário da empresa, hipótese em que seu nome deverá 
constar do Contrato Social devidamente atualizado e registrado. 
Parágrafo único. Qualquer que seja o víncu o, o engenheiro somente poderá ser 
responsável por uma única empresa conserv dora de ATs. 
Art. 18. O proprietário da empresa conse adora, tendo formação compatível, 
poderá exercer a atividade de técnico de onservação e manutenção, podendo 
nesse caso ser incluído na relação de técnic s da empresa para compor o número 
mínimo exigido ou para aumentar a estrutura da mesma. 
Parágrafo único. O proprietário que exercer na empresa a atividade de técnico de 
conservação e manutenção não poderá fig rar como engenheiro responsável da 
empresa conservadora. 

Capítulo IV 
Das Obrigações das Empresas Conservadora 

Art. 19. O contrato de prestação de serviços 
e o responsável pelo uso dos ATs deve ser 
Responsabilidade Técnica - ART perante o CR 
§ 1 0 . A empresa conservadora deverá ap 
antes da assinatura do contrato inicial de 
cópia do comprovante do registro para atest a  
PMSP. 
§ 20 . A empresa conservadora deverá escla 
pelo uso dos ATs sobre a estrutura da empr 
caracterizados no inciso I do artigo 27 deste 
previsto para atender esses tipos de chamad 
Art. 20. A partir da vigência deste decreto, 

Irmado entre a empresa conservadora 
ubmetido ao registro da Anotação de 

EA. 
esentar ao contratante dos serviços, 
conservação ou de suas renovações, 
r a regularidade da empresa perante a 

ecer ao proprietário e/ou responsável 
sa para atender aos casos de urgência 
ecreto, informando, inclusive, o prazo 
S. 
os contratos de conservação deverão 

apresentar em realce, na primeira página, dentre outras, as informações seguintes: 
I - nome do proprietário ou do condomínio; 
II - endereço atualizado do imóvel onde estã instalados os ATs; 
III - identificação dos ATs pelo número das c apas de registro na Prefeitura; 
IV - prazo de vigência do contrato e, se fo o caso, as condições para renovação 
automática; 
V - cláusulas relacionadas às penalidades po interrupção e/ou rescisão do contrato 
entre as partes. 
Art. 21. A empresa conservadora deverá solicitar ao CONTRU os registros de 
assunções e baixas dos ATs sob sua respo sabilidade de conservação, conforme 
exigência da legislação pertinente, para manter atualizado o cadastro de 
elevadores. 
§ 1 0 . As assunções e baixas dos ATs deverão ser solicitadas no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas da data de cada everto. 
§ 20 . Os procedimentos para assunção e baixa de responsabilidade técnica de ATs 
serão estabelecidos por portaria do Diretor do CONTRU. 
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Art. 22. A empresa conservadora deverá emitir o Relatório de Inspeção Anual - RIA 
ON LINE de que tratam a Lei n 0  10.348, de 1987, e a Lei n 0  12.751, de 4 de 
novembro de 1998, conforme as situações e os procedimentos indicados no Decreto 
n 0  47.334, de 31 de maio de 2006. 
§ 1°. A emissão do relatório deve ser precedida de inspeção detalhada nos ATs pela 
empresa conservadora. 
§ 20 . Uma cópia em papel do relatório deve ser fornecida ao condomínio para 
afixação no quadro de avisos da portaria da edificação. 
§ 3 0 . O RIA ON LINE só poderá ser emitido para ATs em situação regular. 
Art. 23. A empresa conservadora deverá realizar inspeções de rotina nas 
instalações de cada um dos ATs sob sua responsabilidade, que não poderão 
ultrapassar o intervalo de 30 (trinta) dias. 
Art. 24. Em caso da paralisação dos ATs para a realização de serviços de 
conservação ou manutenção, a empresa deverá providenciar a devida sinalização 
em frente às suas portas de pavimento localizadas nos acessos principais da 
edificação. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de paralisação dos ATs por um período 
superior a 48 (quarenta e oito) horas para a realização de serviços de conservação 
ou manutenção, a empresa conservadora deverá informar o proprietário ou 
responsável pelo uso dos ATs os motivos da referida paralisação e o prazo previsto 
para o adequado funcionamento dos ATs. 
Art. 25. A substituição, reforma, modernização ou remodelação estética dos ATs 
devem seguir os procedimentos estabelecidos em portaria do Diretor do CONTRU. 
Art. 26. A empresa conservadora, após cada inspeção, conservação e/ou 
manutenção do AT, deverá registrar as ações realizadas e manter arquivo 
atualizado de todos os registros. 
Parágrafo único. Os arquivos com os registros dos serviços realizados em cada AT 
devem ficar disponíveis para exame pelo proprietário ou responsável pelo uso dos 
ATs, assim como pela fiscalização do CONTRU. 
Art. 27. São obrigações da empresa conservadora: 
I - atender prontamente em qualquer dia da semana, durante o dia ou à noite, 
inclusive nos fins de semana e feriados, os casos de urgência caracterizados a 
seguir: 
a) pessoas retidas no interior das cabinas dos elevadores; 
b) acidentes nos ATs; 
c) mau funcionamento nos dispositivos de segurança dos ATs; 
d) paralisação imprevista de um ou mais ATs; 
II - prestar atendimento, no menor prazo possível, para sanar os problemas de 
funcionamento dos ATs que não configurem as situações de emergência 
relacionadas no inciso I do "caput" deste artigo; 
III - comunicar ao CONTRU, em até 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de 
acidente envolvendo ATs sob sua responsabilidade; 
IV - afixar dentro da cabina de cada elevador plaqueta atualizada com o nome da 
empresa, o respectivo endereço e o número do telefone para chamadas de 
emergência; 
V - instruir o zelador, porteiros, síndico, ascensoristas e outras pessoas com 
responsabilidades na edificação sobre os seguintes procedimentos: 
a) correto uso dos ATs; 
b) cuidados na limpeza e manutenção predial realizada nos locais próximos às 
instalações dos ATs; 
c) providências a serem tomadas quando houver necessidade de solicitação de 
auxílio nas situações de emergência relacionadas aos ATs. 
Parágrafo único. As instruções citadas no inciso V deste artigo devem ser fornecidas 
também por escrito ao proprietário ou responsável pelo uso dos ATs para 
conhecimento de novos funcionários e afixação no quadro de avisos do prédio para 
conhecimento geral. 
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CAPÍTULO V 
Das Penalidades 

Art. 28. Pelas infrações ao disposto neste 
conservadoras responsáveis as multas estab 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais 

decreto serão aplicáveis às empresas 
lecidas na Lei no 10.348, de 1987. 

  

   

Art. 29. Não é permitida a instalação de 
normas técnicas da ABNT ou às prescrições 
consulta técnica submetida à análise do CON 
Art. 30. As empresas identificadas como pre 
Estética de Elevadores" que não tiverem o r 
deverão, quando da prestação de tais 
estabelecidos erri Portaria do Diretor do CON 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na 
Decreto no 33.948, de 20 de janeiro de 19 
maio de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ RICARDO PEREIRA LEITE, Secretário M 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Gove 
Publicado na Secretaria do Governo Municipa 

T que não atenda às prescrições das 
das normas estrangeiras aceitas após 
RU. 
tadoras dos serviços de "Remodelação 
gistro para conservação de elevadores 
serviços, seguir os procedimentos 
RU. 
data de sua publicação, revogados o 
4, e o Decreto no 34.179, de 23 de 

 

aos 25 de maio de 2011, 458 0  da 

nicipal de Habitação 
no Municipal 
, em 25 de maio de 2011. 
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Folha 	c.)144  
Proc. N°. 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

Anexo Único integrante do Decreto n° 52.340, de 25 de maio de 2011 

Tabela da relação de quantidade mínima de técnicos, veículos e linhas telefônicas 
para a quantidade máxima de ATs a conservar. 

ATs até 50 51 a 80 81 a 110 111 a 140 141 a 150 151 a 170 171 a 200 201 a 230 231 a 250 

Técnicos 6 7 8 9 10 11 12 13 

Veículos 1 2 3 

Linhas 1 2 3 

ATs 251 a260 261 a290 291 a320 321 a350 351 a380 381 a410 411 a440 441 a450 

Técnicos 13 14 15 16 17 18 19 20 

Veículos 4 5 

Linhas 4 5 

ATs 451 a 470 471 a 500 501 a 530 531 a 550 551 a 560 561 a 590 591 a 620 621 a 650 

Técnicos 20 21 22 23 24 25 26 

Veículos 6 7 

Linhas 6 7 

ATs 651 a 680 681 a 710 711 a 740 741 a 750 751 a 770 771 a 800 801 a 830 831 a 850 

Técnicos 27 28 29 30 31 32 33 

Veículos 8 9 

Linhas 8 9 

ATs 851 a 860 861 a 890 891 a 920 921 a 950 951 a 980 981 e acima 

Técnicos 33 34 35 36 37 38 

Veículos 10 11 

Linhas 10 11 
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Folha 
Proc. N°. 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 PUBLICADO DOC 20/06/2013, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00439/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre condições obrigatórias de segurança a serem implantadas nas 
edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
A Câmera Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a serem 
implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras normas técnicas ou jurídicas 
aplicáveis a estas instalações. 
Art. 2° E obrigatória a manutenção de condições mínimas de segurança aos 
usuários nas escadas rolantes de deslocamento de pessoas. 
Art. 3 0  São condições mínimas de seguranças necessárias na instalação, 
manutenção ou conservação de escadas rolantes de deslocamento de pessoas, 
além de outras que se fizerem necessárias: 
I - travas rígidas verticais colocadas nos acessos superior e inferior que impeçam o 
ingresso de cadeiras de rodas e de carrinhos de bebê e que dificultem o acesso 
transversal de pessoas ao primeiro degrau; 
II - placas indicativas nas duas extremidades, que informem expressamente quais 
são os usuários permitidos e os impedidos de utilizarem as escadas rolantes. 
Parágrafo único. As placas de sinalização vertical de que trata este artigo deverão 
ter dimensões mínimas de 1,60 m (um metro e sessenta centímetros) de altura e 
de 0,80 m (oitenta centímetros) de largura, com identificação de fácil visualização. 
Art. 4 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As edificações em que estejam instaladas escadas rolantes na data de início 
da vigência desta Lei deverão ser adequadas às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 6° A emissão de novas licenças de funcionamento bem como a renovação de 
licenças de funcionamento já emitidas para as edificações que mantenham escadas 
rolantes sujeitar-se-ão às disposições desta Lei. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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Folha 
Proc. N 

Alessandra Labaki 

RF. 11.136 PUBLICADO DOC 11/09/2013, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00636/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a instalação de avisos de segurança em escadas rolantes, de 
qualquer estabelecimento com circulação de público na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação nas escadas rolantes 
ou nas áreas adjacentes de avisos aderentes de fácil visualização, inclusive com 
indicação tátil, orientando os usuários quanto ao uso adequado e os cuidados que 
devem ser observados para se evitar eventuais acidentes. 
Parágrafo único. Os avisos devem conter informações específicas para a utilização 
das escadas rolantes por crianças e pessoas com problemas de mobilidade. 
Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes 
penalidades: 
I - advertência, com prazo de trinta dias para regularização; 
II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação; 
III - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na segunda autuação; 
IV - suspensão da licença de funcionamento, por prazo indeterminado. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata os incisos deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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